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veis pelo pagamento;II - confrontar o preço total e as quantidades
constantes em Nota Fiscal, ou outro documento orientador do paga-
mento, com o valor nominal máximo estabelecido no contrato;
III - realizar auditorias de consistência entre os dados das notas fis-
cais, ou outro documento orientador de pagamento, com os compro-
vantes de realização do serviço, sempre que solicitado pelo gestor do
contrato ou quanto identificar alguma incongruência nos dados que
justifique conferência detalhada, não eximindo a responsabilidade pe-
los procedimentos de atestação feitos pela comissão fiscal, responsá-
vel pelo recebimento de serviços e bens;
IV - receber todos os documentos necessários, contratualmente esta-
belecidos, para a liquidação da despesa e encaminhá-los, juntamente
com a nota fiscal, para o setor responsável pelo pagamento, em tem-
po hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequa-
do;
V  - acusar, mensalmente, o não recebimento; o recebimento fora do
prazo regulamentar; o recebimento sem os documentos necessários,
contratualmente estabelecidos, para a liquidação de despesas; falhas
formais nos procedimentos de atestação (datas, carimbos, assinaturas,
ofícios de remessa); valores faturados acima do limite máximo (valor
nominal do contrato) de notas fiscais, ou outro documento orientador
do pagamento, avisando ao respectivo responsável de tramitação e
acompanhamento contratual para medidas de cobrança do envio;
VI - receber e registrar o valor das notas de empenho vinculadas à
contratação, acompanhando o saldo de empenho até o limite legal.

Art. 4º- Caberá a DIRETORIA DE LICITAÇÕES E PROJETOS a for-
malização e os procedimentos relativos elaboração e celebração de
minutas contratuais, de termos aditivos e apostilamentos, a coleta de
assinatura dos representantes das partes, a publicação dos atos em
DOERJ e à realização de pesquisa de mercado para a verificação de
economicidade, nos casos em que a legislação assim o exigir.

Parágrafo Único - Em casos de objetos de grande complexidade ou
de disponibilidade restrita ao mercado local, o Setor de Pesquisa de
Mercado da DLP deverá ser auxiliado pelo Setor Técnico Requisitante
da demanda para fins de realização da referida pesquisa mercado-
lógica.

Art. 5º - O Gestor e o Gestor Substituto, elencados no art. 1º, po-
derão ter dedicação exclusiva às suas atribuições, na forma do §3º do
art. 6º do Decreto Estadual nº 45.600 de 16 de março de 2016.

Art. 6º - Cabe ao Gestor e ao Gestor Substituto, em conformidade à
previsão contida no art. 11, IV do Decreto Estadual nº 45.600, de 16
de março de 2016, bem como, em cumprimento ao mandamento es-
culpido no BOL da PM nº 068 de 16 de abril de 2020, atentar à obri-
gatoriedade de realização do curso de Gestão e Fiscalização de Con-
tratos.

Art. 7º - Fica estabelecido o correio eletrônico contra-
t o s _ d l p @ p m e r j . r j . g o v. b r como canal de comunicação entre as Unida-
des Beneficiadas e a Diretoria de Licitações e Projetos, além dos de-
mais meios formais previstos.

Art. 8º -Enquanto não for publicada em DOERJ a substituição dos
membros da comissão fiscal, ficam os servidores vinculados à ativi-
dade de acompanhamento e controle da execução contratual.

Art. 9º - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, 18 de Janeiro de 2022

LUIZ HENRIQUE MARINHO PIRES
Secretário de Estado de Polícia Militar

Id: 2452943

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

DESPACHO DO SECRETÁRIO
DE 29/12/2022

PROCESSO Nº SEI-350025/002051/2022 - SUBTEN PM RG 62.698
JORGE ALEXANDRE DE SOUZA LEÃO de ID Funcional: 24775380 -
Tendo em vista o atendimento dos pressupostos estabelecidos no §

19, do art. 40 da Constituição Federal de 1988, acrescido pela Emen-
da Constitucional nº 41/2003, com base na Resolução SARE nº
3026/2004, e nas informações prestadas pelo órgão de pessoal no
presente administrativo, o servidor FAZ JUS ao abono de permanên-
cia a partir de 07/07/2021.

Id: 2452749

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

D E S PA C H O S DO SECRETÁRIO
DE 18.01.2023

PROCESSO Nº SEI-350209/000058/2023 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

DE 19.01.2023

PROCESSO Nº SEI-350031/000192/2023 - AUTORIZO, em conformi-
dade com o Art. 1º, do Decreto nº 44.251, de 17 de junho de 2013, e
Resolução SEPM nº 12, de 28 de janeiro de 2019.

Id: 2452897

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DA ORDENADORA DE DESPESAS

PORTARIA DGS Nº 08 DE 03 DE JANEIRO DE 2023

INSTAURA O PRESENTE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO SANCIONATÓRIO.

A ORDENADORA DE DESPESAS, com fulcro nos dispositivos legais
previstos nos art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35, parágrafo
único do Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº
8.666/1993, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERNADO que o Art. 2º, da Lei nº 5.427, de 01 de abril de
2009 determina que todos os processos administrativos deverão aten-
der aos princípios da transparência, publicidade, ampla defesa dentre
outros;

R E S O LV E :
Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 7º da lei nº
10.520/2002; art. 82, §1º da Lei 287/1979; art. 35, parágrafo único do
Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, esta
Ordenadora de Despesas instaura o presente Processo Administrativo
Sancionatório, franqueando-lhe o direito a ampla defesa e ao contra-
ditório, para apurar ocorrência prima facie de falha na execução do
contrato, perpetradas pela empresa MM EFRAIM COMERCIO E SER-
VIÇOS, inscrita no CNPJ nº 39.561.642/0001-03, com sede à Rua
Presidente Predreira, n°. 38, loja 103, Ingá, Cidade de Niterói - RJ,
CEP: 24.210-470.
Art. 2º - Após a instauração do Processo Administrativo Sancionató-
rio, fica a Contratada sujeita às sanções correlatas de multa de 1%
(um porcento) do valor do contrato, que atualmente corresponde a R$
1.029,64 (mil e vinte e quatro reais e sessenta e quatro centavos),
bem como impedimento de licitar e contratar com a Administração Pú-
blica pelo prazo de 02 (dois) meses, sem prejuízo das multas pre-
vistas em edital e no contrato em questão, bem como às demais co-
minações legais, positivadas no artigo 7º da lei nº 10.520/2002. E
subsidiariamente as sanções previstas nos artigos 86 e 87, incisos, I,
II, III, IV da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
Art. 3º - Com fulcro nos art. 34 e 48, VIII da Lei nº 5.427/2009, resta
comunicado a Licitante, a oportunidade de juntar ao sobredito proces-
so as provas necessárias à defesa, desde que, motivadas e pertinen-
tes ao sobredito processo. Outrossim, os autos deste Processo Ad-
ministrativo Sancionatório N° SEI-350207/000801/2022 estão disponí-
veis para consulta processual através do endereço eletrônico www.fa-
zenda.rj.gov.br/sei/#, o suporte para acesso ao sistema SEI é realiza-
do na Diretoria Geral de Saúde, situada no endereço da Rua Evaristo

da Veiga nº 78, 3º andar, Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040,
das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21) 2333-2686.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de janeiro de 2023

LENISE DURÃO UCHOA
Ordenadora de Despesas

Id: 2452990

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DA ORDENADORA DE DESPESAS

PORTARIA DGS Nº 22 DE 13 DE JANEIRO DE 2023

INSTAURA O PRESENTE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO SANCIONATÓRIO.

A ORDENADORA DE DESPESAS, com fulcro nos dispositivos legais
previstos nos art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35, parágrafo
único do Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº
8.666/1993, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERNADO que o Art. 2º, da Lei nº 5.427, de 01 de abril de
2009 determina que todos os processos administrativos deverão aten-
der aos princípios da transparência, publicidade, ampla defesa dentre
outros;

R E S O LV E :
Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 7º da lei nº
10.520/2002; art. 82, §1º da Lei 287/1979; art. 35, parágrafo único do
Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, esta
Ordenadora de Despesas instaura o presente Processo Administrativo
Sancionatório, franqueando-lhe o direito a ampla defesa e ao contra-
ditório, para apurar ocorrência prima facie de falha na execução do
contrato, perpetradas pela empresa MEDICOS HOSPITALARES LTDA-
ME, inscrita no CNPJ nº 03.596.923/0001-46, com sede à RUA EMA
GAZZI MAGNUSSON, nº 128, Comercial Vitória Martini, Indaiatuba/SP,
CEP 13.347-630.
Art. 2º - Após a instauração do Processo Administrativo Sancionató-
rio, fica a Contratada sujeita às sanções correlatas de multa de 5%
(cinco porcento) do valor do contrato, que atualmente corresponde a
R$ 1.005,60 (um mil e cinco reais e sessenta centavos), bem como
impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública pelo
prazo de 04 (quatro) meses, sem prejuízo das multas previstas em
edital e no contrato em questão, bem como às demais cominações
legais, positivadas no artigo 7º da lei nº 10.520/2002. E subsidiaria-
mente as sanções previstas nos artigos 86 e 87, incisos, I, II, III, IV
da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
Art. 3º - Com fulcro nos art. 34 e 48, VIII da Lei nº 5.427/2009, resta
comunicado a Licitante, a oportunidade de juntar ao sobredito proces-
so as provas necessárias à defesa, desde que, motivadas e pertinen-
tes ao sobredito processo. Outrossim, os autos deste Processo Ad-
ministrativo Sancionatório N° SEI-350106/002571/2022 estão disponí-
veis para consulta processual através do endereço eletrônico www.fa-
zenda.rj.gov.br/sei/#, o suporte para acesso ao sistema SEI é realiza-
do na Diretoria Geral de Saúde, situada no endereço da Rua Evaristo
da Veiga nº 78, 3º andar, Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040,
das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21) 2333-2686.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 13 de janeiro de 2023

LENISE DURÃO UCHOA
Ordenadora de Despesas

Id: 2453004

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DA ORDENADORA DE DESPESAS

PORTARIA DGS Nº 03 DE 03 DE JANEIRO DE 2023

INSTAURA O PRESENTE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO SANCIONATÓRIO.

A ORDENADORA DE DESPESAS, com fulcro nos dispositivos legais
previstos nos art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35, parágrafo
único do Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº
8.666/1993, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERNADO que o Art. 2º, da Lei nº 5.427, de 01 de abril de
2009 determina que todos os processos administrativos deverão aten-
der aos princípios da transparência, publicidade, ampla defesa dentre
outros;

R E S O LV E :
Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 7º da lei nº
10.520/2002; art. 82, §1º da Lei 287/1979; art. 35, parágrafo único do
Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, esta
Ordenadora de Despesas instaura o presente Processo Administrativo
Sancionatório, franqueando-lhe o direito a ampla defesa e ao contra-
ditório, para apurar ocorrência prima facie de falha na execução do
contrato, perpetradas pela empresa ANIL LAB. 1288 COMÉRCIO E
REPRESENTAÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ nº 04.624.285/0001-92,
com sede à Rua Edgard Werneck, n°. 1.288, Bairro Freguesia, Ja-
carepaguá, Cidade do Rio de Janeiro - RJ, CEP: 22.763-011.
Art. 2º - Após a instauração do Processo Administrativo Sancionató-
rio, fica a Contratada sujeita às sanções correlatas de multa de 1%
(um porcento) do valor do contrato, que atualmente corresponde a R$
18.319,94 (dezoito mil trezentos e dezenove reais e noventa e quatro
centavos), bem como impedimento de licitar e contratar com a Ad-
ministração Pública pelo prazo de 02 (dois) meses, sem prejuízo das
multas previstas em edital e no contrato em questão, bem como às
demais cominações legais, positivadas no artigo 7º da lei nº
10.520/2002. E subsidiariamente as sanções previstas nos artigos 86
e 87, incisos, I, II, III, IV da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

Art. 3º - Com fulcro nos art. 34 e 48, VIII da Lei nº 5.427/2009, resta
comunicado a Licitante, a oportunidade de juntar ao sobredito proces-
so as provas necessárias à defesa, desde que, motivadas e pertinen-
tes ao sobredito processo. Outrossim, os autos deste Processo Ad-
ministrativo Sancionatório N° SEI-350111/001351/2021 estão disponí-
veis para consulta processual através do endereço eletrônico www.fa-
zenda.rj.gov.br/sei/#, o suporte para acesso ao sistema SEI é realiza-
do na Diretoria Geral de Saúde, situada no endereço da Rua Evaristo
da Veiga nº 78, 3º andar, Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040,
das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21) 2333-2686.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de janeiro de 2023

LENISE DURÃO UCHOA
Ordenadora de Despesas

Id: 2452993

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DA ORDENADORA DE DESPESAS

PORTARIA DGS Nº 04 DE 03 DE JANEIRO DE 2023

INSTAURA O PRESENTE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO SANCIONATÓRIO.

A ORDENADORA DE DESPESAS, com fulcro nos dispositivos legais
previstos nos art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35, parágrafo
único do Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº
8.666/1993, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERNADO que o Art. 2º, da Lei nº 5.427, de 01 de abril de
2009 determina que todos os processos administrativos deverão aten-
der aos princípios da transparência, publicidade, ampla defesa dentre
outros;

R E S O LV E :
Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 7º da Lei nº
10.520/2002; art. 82, § 1º da Lei 287/1979; art. 35, parágrafo único do
Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993, esta
Ordenadora de Despesas instaura o presente Processo Administrativo
Sancionatório, franqueando-lhe o direito a ampla defesa e ao contra-
ditório, para apurar ocorrência prima facie de falha na execução do
contrato, perpetradas pela empresa MEDGLOBAL DISTRIBUIDORA
DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR LTDA, inscrita no CNPJ nº
32.149.914/0001-05, com sede à estrada dos Bandeirantes, n°. 7.000,
loja 103, Bairro de Jacarepaguá, Cidade do Rio de Janeiro - RJ, CEP:
22.780-084.
Art. 2º - Após a instauração do Processo Administrativo Sancionató-
rio, fica a Contratada sujeita às sanções correlatas de multa de 5%
(cinco porcento) do valor do contrato, que atualmente corresponde a
R$ 2.372,68 (dois mil trezentos e setenta e dois reais e sessenta e
oito centavos), bem como impedimento de licitar e contratar com a
Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) meses, sem prejuízo
das multas previstas em edital e no contrato em questão, bem como
às demais cominações legais, positivadas no artigo 7º da Lei nº
10.520/2002. E subsidiariamente as sanções previstas nos artigos 86
e 87, incisos, I, II, III, IV da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.

Art. 3º - Com fulcro nos art. 34 e 48, VIII da Lei nº 5.427/2009, resta
comunicado a Licitante, a oportunidade de juntar ao sobredito proces-
so as provas necessárias à defesa, desde que, motivadas e pertinen-
tes ao sobredito processo. Outrossim, os autos deste Processo Ad-
ministrativo Sancionatório N° SEI-350207/000685/2022 estão disponí-
veis para consulta processual através do endereço eletrônico www.fa-
zenda.rj.gov.br/sei/#, o suporte para acesso ao sistema SEI é realiza-
do na Diretoria Geral de Saúde, situada no endereço da Rua Evaristo
da Veiga nº 78, 3º andar, Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040,
das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21) 2333-2686.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de janeiro de 2023

LENISE DURÃO UCHOA
Ordenadora de Despesas

Id: 2452988

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DA ORDENADORA DE DESPESAS

PORTARIA DGS Nº 05 DE 03 DE JANEIRO DE 2023

INSTAURA O PRESENTE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO SANCIONATÓRIO.

A ORDENADORA DE DESPESAS, com fulcro nos dispositivos legais
previstos nos art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35, parágrafo
único do Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº
8.666/1993, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERNADO que o Art. 2º, da Lei nº 5.427, de 01 de abril de
2009 determina que todos os processos administrativos deverão aten-
der aos princípios da transparência, publicidade, ampla defesa dentre
outros;

R E S O LV E :
Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 7º da lei nº
10.520/2002; art. 82, § 1º da Lei Nº 287/1979; art. 35, parágrafo único
do Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei 8.666/1993,
esta Ordenadora de Despesas instaura o presente Processo Adminis-
trativo Sancionatório, franqueando-lhe o direito a ampla defesa e ao
contraditório, para apurar ocorrência prima facie de falha na execução
do contrato, perpetradas pela empresa AGILE CORP SERVIÇOS ES-
PECIALIZADOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 00.801.512/0001-57, com
sede à estrada São Lourenço, s/n°, quadra n.º21, lote n.º01, Chácaras
Rio Petrópolis, Duque de Caxias, Cidade do Rio de Janeiro - RJ,
CEP: 25.243-150.
Art. 2º - Após a instauração do Processo Administrativo Sancionató-
rio, fica a Contratada sujeita às sanções correlatas de multa de 1%
(um porcento) do valor do contrato, que atualmente corresponde a R$
87.359,58 (oitenta e sete mil trezentos e cinquenta e nove reais e cin-
quenta e oito centavos), bem como impedimento de licitar e contratar
com a Administração Pública pelo prazo de 02 (dois) meses, sem pre-
juízo das multas previstas em edital e no contrato em questão, bem
como às demais cominações legais, positivadas no artigo 7º da lei nº
10.520/2002. E subsidiariamente as sanções previstas nos artigos 86
e 87, incisos, I, II, III, IV da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993.
Art. 3º - Com fulcro nos art. 34 e 48, VIII da Lei nº 5.427/2009, resta
comunicado a Licitante, a oportunidade de juntar ao sobredito proces-
so as provas necessárias à defesa, desde que, motivadas e pertinen-
tes ao sobredito processo. Outrossim, os autos deste Processo Ad-
ministrativo Sancionatório N° SEI-350108/007931/2022 estão disponí-
veis para consulta processual através do endereço eletrônico www.fa-
zenda.rj.gov.br/sei/#, o suporte para acesso ao sistema SEI é realiza-
do na Diretoria Geral de Saúde, situada no endereço da Rua Evaristo
da Veiga nº 78, 3º andar, Centro do Rio de Janeiro, CEP 20031-040,
das 09h00min até 17h00min, número de telefone (21) 2333-2686.
Art. 4º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de janeiro de 2023

LENISE DURÃO UCHOA
Ordenadora de Despesas

Id: 2452983

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

ATO DA ORDENADORA DE DESPESAS

PORTARIA DGS Nº 216 DE 12 DE DEZ EMBRO DE 2022

INSTAURA O PRESENTE PROCESSO ADMI-
NISTRATIVO SANCIONATÓRIO.

A ORDENADORA DE DESPESAS, com fulcro nos dispositivos legais
previstos nos art. 82, § 1º da Lei nº 287/1979 e o art. 35, parágrafo
único do Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº
8.666/1993, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERNADO que o Art. 2º, da Lei nº 5.427, de 01 de abril de
2009 determina que todos os processos administrativos deverão aten-
der aos princípios da transparência, publicidade, ampla defesa dentre
outros;

R E S O LV E :
Art. 1º - Alicerçada no que preconiza previstas no art. 7º da lei nº
10.520/2002; art. 82, § 1º da Lei 287/1979; art. 35, parágrafo único do
Decreto nº 3.149/1980 e nos artigos 86 e 87 da Lei nº 8.666/1993,
esta Ordenadora de Despesas instaura o presente Processo Adminis-
trativo Sancionatório, franqueando-lhe o direito à ampla defesa e ao
contraditório, para apurar ocorrência prima facie de falha na execução
do contrato, perpetradas pela empresa ALKO DO BRASIL INDUSTRIA
E COMÉRCIO LTDA, situada à rua Mapendi, n°360, Taquara, Cidade
do Rio de Janeiro - RJ - CEP 22.710-255, inscrita no CNPJ sob o nº
nº 32.137..424/0001-99.
Art. 2º - Fica a contratada sujeita às sanções correlatas de multa de
10% (dez por cento) do valor do contrato, correspondente a R$
547,51 (quinhentos e quarenta e sete reais e cinquenta e um cen-
tavos), bem como impedimento de licitar pelo prazo de 06 (seis) me-
ses, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato em
questão, bem como às demais cominações legais, positivadas no ar-
tigo 7º da lei nº 10.520/2002. E subsidiariamente as sanções previstas
nos artigos 86 e 87, incisos, I, II, III, IV da Lei 8.666 de 21 de junho
de 1993.
Art. 3º - om fulcro nos art. 34 e 48, VIII da Lei nº 5.427/2009, resta
comunicado a Licitante, a oportunidade de juntar ao sobredito proces-
so as provas necessárias à defesa, desde que, motivadas e pertinen-
tes ao sobredito processo. Outrossim, os autos do processo adminis-
trativo nº SEI-350207/000384/2022 estão disponíveis para consulta
processual através do endereço eletrônico www.fazenda.rj.gov.br/sei/#,
o suporte para acesso ao sistema SEI é realizado na Diretoria Geral
de Saúde, situada no endereço da Rua Evaristo da Veiga nº 78, 3º
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